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§ 2° Na hipótese de cheque devolvido pela segunda vez por insuficiência de fundos, deverão ser estornados 
individualmente na conta corrente que o órgão ou a entidade do Estado de Mato Grosso do Sul, incumbido da 
arrecadação da respectiva receita, mantém junto à instituição financeira contratada para esse fim.

§ 3° Os cheques que forem devolvidos pelo serviço de compensação deverão ter os dados e informações 
a eles relativos informados ao órgão ou à entidade do Estado de Mato Grosso do Sul incumbido da arrecadação 
da respectiva receita, independentemente da reapresentação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contado da 
data da primeira devolução, mediante a apresentação de relatório contendo os dados e informações previstos no 
contrato. 

Art. 18. A instituição financeira credenciada deve manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, as condições de qualificação de habilitação exigidas no credenciamento.

Art. 19. A instituição financeira contratada é responsável: 

I - por danos causados ao Estado ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução 
por órgão da Administração;

II - por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, 
previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o(a) órgão ou entidade do Estado 
incumbido da arrecadação da respectiva receita, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais 
encargos.

Art. 20. Compete ao órgão ou à entidade do Estado de Mato Grosso do Sul por intermédio do qual se 
celebrar o contrato, o controle, a supervisão, o acompanhamento e a fiscalização das obrigações da instituição 
financeira contratada, bem assim a exigência dos encargos devidos e a aplicação de sanções administrativas, se 
couber.

Art. 21. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Campo Grande, 20 de julho de 2020.

FELIPE MATTOS DE LIMA RIBEIRO
Secretário de Estado de Fazenda

ANEXO I À RESOLUÇÃO/SEFAZ Nº 3.109, DE 20 DE JULHO DE 2020.

MODELO DE REQUERIMENTO PARA CONTRATAÇÃO COMO AGENTE ARRECADADOR DE TRIBUTOS E OUTRAS 
RECEITAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL – PESSOA JURÍDICA

Ao(a) Exmo.(ma) Sr.(a) 

Órgão/Entidade

A Instituição Bancária ________________________________________________, por seu(sua) Procurador(a) 

contratação junto ao Estado de Mato Grosso do Sul, por meio do órgão ou da entidade supramencionado(a), para 
a prestação de serviços de arrecadação de receitas estaduais.

I – IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA

Nome completo Telefone

CNPJ Endereço eletrônico

Endereço Físico

N° Complemento Bairro

CEP Município UF
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II – IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL
Nome completo 
CPF Identidade Órgão emissor
Endereço Físico
N° Complemento Bairro
CEP Município UF
Endereço eletrônico

Nestes termos, pede deferimento.

_________ (___), _____ de _______________ de 20____.

Assinatura:  ____________________________
Carimbo:

OBS: Fazer em papel timbrado do requerente.

ANEXO II À RESOLUÇÃO/SEFAZ Nº 3.109, DE 20 DE JULHO DE 2020.

Processo nº. ___/_____/20___.
Data: ____/____/____ Fls. ___.
Rubrica: __________________.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO

MODELO DE DECLARAÇÃO DE APTIDÃO TÉCNICA

Declaramos para os devidos fins, nos termos previstos no art. 2º, § 1º, inciso II, alínea “c”, item 1, da Resolução/
SEFAZ n° 3.109, de 20 de julho de 2020, que disciplina as condições, regras e procedimentos necessários ao 
credenciamento e a contratação de instituições financeiras para a prestação de serviços de arrecadação de 
receitas estaduais, conforme disposto no Decreto nº 15.476, de 15 de julho de 2020, referente ao Processo nº 
________, que a instituição financeira ___________________________________,                             CNPJ 
nº _________/____-___, sediada à ________________________________,                    nº _______, Bairro 
________________, CEP. ________-_____, na cidade de ________________, Estado ______________, está 
apta, tecnicamente, para o desempenho da atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazo, com o objeto desse Credenciamento.  

Para que produza os efeitos legais pertinentes, firmamos o presente Atestado. 

______________________ (___), _______ de ______________ de 20____.

Assinatura: 
______________________________

Carimbo: 

Superintendente de Gestão da Informação
SGI/SEFAZ/MS

Rua Del. Osmar de Camargo, s/nº - Bloco I – Parque dos Poderes – CEP 79.037-104
Campo Grande (MS) – Tel. (067) 3318-3516 – Fax (067) 3318-3614
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